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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MATO GROSSO - CAMPUS SÃO VICENTE


EDITAL DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 02/2016 - SRP


A União, por intermédio do INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MATO GROSSO - IFMT CAMPUS SÃO VICENTE, torna público para conhecimento dos interessados que na data, horário e local indicados fará realizar licitação na modalidade PREGÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS, na forma ELETRÔNICA, conforme descrição contida neste Edital e seus Anexos. O procedimento licitatório obedecerá à Lei nº 10.520, de 2002, ao Decreto nº 5.450, de 2005, à Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, ao Decreto nº 3.722, de 2001, ao Decreto nº 7.892, de 2013, à Lei Complementar nº 123, de 2006, ao Decreto n° 6.204, de 2007, e subsidiariamente à Lei nº 8.666, de 1993, bem como à legislação correlata, e demais exigências previstas neste Edital e seus Anexos.
Constituem anexos do presente Edital:
a) Anexo I – Termo de Referência;
b) Anexo II – Modelo de Proposta;
c) Anexo III – Minuta da ata de Registro de Preços.


O edital poderá ser retirado no seguinte endereço eletrônico: 

www.comprasgovernamentais.gov.br


1. DO ENDEREÇO, DATA E HORÁRIO DO CERTAME
1.1. A sessão pública deste Pregão Eletrônico será aberta por comando da Pregoeiro com a utilização de sua chave de acesso e senha, no endereço eletrônico, data e horário abaixo discriminados:

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasgovernamentais.gov.br
DATA: 27/01/2016
HORÁRIO: 14:30 horas
CÓDIGO UASG: 158335
REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília-DF.

1.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e endereço eletrônico, salvo comunicação da Pregoeiro em sentido contrário.

2. DO OBJETO
2.1. A presente licitação tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS para contratação eventual de serviços gráficos (CONFECÇÃO DE CRACHAS DE IDENTIFICAÇÃO ESTUDANTIL) para o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso, compreendendo os Campi São Vicente, Barra do Garças Confresa, Campo Novo do Parecis e  Rondonópolis, conforme especificações e condições constantes no presente edital e seus anexos.
2.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no  site Comprasgovernamentais e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas.
2.1.2. A licitação será dividida em itens, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

2.2. O uso do Sistema de Registro de Preços para a contratação em tela está fundamentado nos incisos I e IV, do art. 3º, do Dec. 7.892, de 23 de janeiro de 2013, visto que, pelas características e pela natureza do objeto da licitação, haverá a necessidade de solicitações frequentes dos serviços pela Administração, não sendo possível definir previamente o quantitativo a ser demandado. 

2.3. Do órgão gerenciador e dos órgãos participantes:
2.3.1. O órgão gerenciador deste Registro de Preços será o INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MATO GROSSO – CAMPUS SÃO VICENTE, localizado à Rodovia BR 364, Km 329, Vila de São Vicente, Município de Santo Antonio do Leverger - MT.

2.3.2. Os órgãos participantes deste Registro de Preços serão:
IFMT - Campi Barra do Garças, Confresa, Campo Novo do Perecis e Rondonópolis.

2.4. As quantidades e tipos de serviços a serem contratados para cada órgão são aqueles definidos no Termo de Referência e na Demanda do Órgão Gerenciador e participantes deste Edital.

2.5. São de competência do órgão participante:
a) tomar conhecimento da ata de registro de preços, inclusive de eventuais alterações, para o correto cumprimento de suas disposições;
b) aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações , informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO
3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados pertencentes ao ramo de atividade relacionado ao objeto da licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos, e estiverem previamente credenciados perante o sistema eletrônico, por meio do site www.comprasgovernamentais.gov.br, para participação de Pregão Eletrônico.
3.2. Não será admitida nesta licitação a participação de licitantes: 
3.2.1. Que estejam em concordata (processos judiciais anteriores à Lei nº 11.101/05), empresas reunidas em consórcio, cooperativas ou em processo de execução, falência, sob concurso de credores, em dissolução ou liquidação.
3.2.2. Que estejam suspensas de licitar e impedidas de contratar com a INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MATO GROSSO - IFMT Campus São Vicente;
3.2.3. Que estejam impedidos de licitar e de contratar com a União;
3.2.4. Que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública;
3.2.5. Estrangeiros que não funcionem no País;
3.2.6. Entidades qualificadas como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP) conforme Acórdão nº 746/2014-Plenário.
3.2.7. Empresas cujos sócios tenham vínculo de parentesco com os gestores públicos da instituição, conforme recomendação constante no Acórdão nº 1019/2013- - Plenário a Art. 7º do Decreto 7.703/2010.
3.2.8. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993.
4. DO CREDENCIAMENTO
4.1. Deverão ser previamente credenciados perante o provedor do sistema eletrônico a autoridade competente do órgão promotor da licitação, a Pregoeiro, os membros da equipe de apoio e os licitantes que participam do pregão na forma eletrônica. 

4.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, (art. 3º, § 1º, do Decreto nº 5.450/2005), no site www.comprasnet.gov.br .

4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal da licitante ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.

4.4. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua exclusiva responsabilidade, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a este IFMT, promotora da licitação, qualquer responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros (art. 3º, § 5º do Decreto nº 5.450/2005). 

4.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (art. 13, IV, do Decreto nº 5.450/2005).

5. DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS
5.1. Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico, os licitantes deverão registrar os dados de suas propostas no portal www.comprasgovernamentais.gov.br, de forma clara e objetiva.
5.1.1. As propostas deverão ser encaminhadas exclusivamente por meio do sistema eletrônico até a data e hora marcadas para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas.

5.2. No encaminhamento da proposta, o licitante deverá descrever no campo “Descrição Detalhada do Objeto Ofertado”: toda a descrição detalhada e completa do objeto ofertando, sendo preenchimento obrigatório pelo licitante.
5.2.1. As propostas que na “Descrição Detalhada do Objeto Ofertado” estiver com a descrição: “Conforme edital”, serão desclassificadas.  

5.3. A proposta deverá ser enviada, em moeda corrente brasileira, embutidos nesta todas as despesas com os encargos sociais e trabalhistas, os custos indiretos, a lucratividade e quaisquer outras despesas necessárias à realização integral e adequada para o fornecimento do equipamento, objeto deste certame.

5.4. Os valores máximos admitidos para a contratação dos serviços estão discriminados no termo de referência. 

5.5. O licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico O VALOR UNITÁRIO DO ITEM e, deverá ser em Reais, com duas casas decimais após a vírgula.

5.6. No ato do envio de sua proposta o licitante deverá DECLARAR, sob pena de inabilitação, em campo próprio do sistema eletrônico, que: 
a) está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital;
b) inexiste fato superveniente impeditivo para sua habilitação no presente processo licitatório;
c) não emprega menor disposto no inciso V do Art. 27 da Lei nº 8.666/93, acrescido pela Lei nº 9.854 de 27/10/99; 

5.7. As DECLARAÇÕES poderão ser consultadas pela Pregoeiro, a partir da fase de aceitação/habilitação e estará disponível na ata da sessão pública do pregão.
	
5.8. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar, em campo próprio do Sistema, no ato do envio de sua proposta, que atende os requisitos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, para que possam fazer jus aos benefícios previstos na referida Lei.
5.8.1. Não poderão pleitear os benefícios do citado regime favorecido e diferenciado, os licitantes abrangidos nas hipóteses do § 4º, Art. 3º, da citada Lei Complementar.

5.8.2. A utilização dos benefícios concedidos pela LC nº 123/2006 por licitante que não se enquadra na definição legal reservada a essas categorias, configura fraude ao certame, sujeitando a mesma à aplicação de penalidade de impedimento de licitar e contratar com a União, além de ser descredenciada do SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.

5.9. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos demais requisitos de habilitação e proposta, sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital.

5.10. Qualquer proposta em desacordo com as exigências deste Edital ou que sejam omissas será desclassificada.

5.11. Em caso de divergência entre o preço unitário e o total, será considerado válido o UNITÁRIO, e entre o valor expresso em algarismos e por extenso será considerado válido o por extenso.

5.12. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico.

5.13. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importa desclassificação da proposta, sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital;

5.14. As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital.

5.15. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam os licitantes liberados dos compromissos assumidos.

6. DA RECEPÇÃO E DIVULGAÇÃO DAS PROPOSTAS
6.1. A partir do horário previsto no Edital, a sessão pública será aberta com a divulgação das Propostas de Preços recebidas e início da etapa de lances.

6.2. Até a abertura da sessão, as licitantes poderão retirar ou substituir a Proposta anteriormente apresentada.
6.2.1. Não será admitida a desistência da proposta/lance, após o INÍCIO ou o ENCERRAMENTO da fase de lances, ficando a LICITANTE DESISTENTE sujeita a aplicação das sanções previstas neste Edital e seus anexos.

6.3. A Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital.

6.4. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pela Pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lance.

7. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES E FASE DE ACEITAÇÃO
7.1. Classificadas as propostas, a Pregoeiro dará início à fase competitiva, quando então os licitantes poderão encaminhar lances, exclusivamente, por meio do sistema eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

7.2. Na fase de lances, a disputa será pelo valor UNITÁRIO do item. 

7.3. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.

7.4. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.5. O sistema permitirá a formulação de dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo para fins de classificação aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar, ressalvada a hipótese de aplicação das regras de preferência previstas neste Edital. 

7.6. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.7. Durante a fase de lances, a Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja manifestamente inexequível.

7.8. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao ultimo por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 20 (vinte) segundos e o intervalo entre lances não podera ser inferior a tres (três) segundos.

7.10. nâo serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

7.11. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão da Pregoeiro, que informará, com antecedência de 1 a 60 minutos, o prazo para início do tempo de iminência.
7.11.1. Decorrido o prazo fixado pela Pregoeiro, o sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a fase de lances. 

7.12. Após o encerramento da fase de lances, o Sistema identificará em coluna própria as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte participantes, fazendo a comparação entre os valores da primeira colocada, caso esta não seja uma Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, e das demais Microempresas e Empresas de Pequeno Porte na ordem de classificação. 

7.13.  Será assegurada nesta licitação, como critério de desempate, preferência de contratação para de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, em conformidade com o estabelecido nos Artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
7.13.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada ( Art. 44 §1° e  §2°, Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006.
7.13.2. Na situação acima prevista a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte terá o direito, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, de encaminhar uma última oferta, obrigatoriamente abaixo da primeira colocada, para o desempate, sob pena de preclusão (§ 3°, Art.45, Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006.

7.14. Permanecendo o empate até o encerramento do item, o sistema fará um sorteio eletrônico entre tais fornecedores, definindo e convocando, automaticamente, a vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate.

7.15. Não sendo declarada vencedora a ME ou EPP, na forma da alínea anterior, serão convocadas automaticamente pelo sistema eletrônico as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 7.10.1, na ordem classificatória, com vistas ao exercício do mesmo direito.

7.16. Eventual empate entre proposta, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666/93, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos serviços:
	a) prestados por empresas brasileiras;
	b) Prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 	tecnologia no país;
	c) Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio, em ato publico 	para o qual os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo.

7.17. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, a Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, para que seja obtido melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no Edital.

7.18. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

7.19. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar a subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência de empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

7.20. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e o valor estimado para a contratação.

7.21. No caso de desconexão da Pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

7.22. Quando a desconexão da Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do pregão na forma eletrônica será suspensa e reiniciada somente após comunicação aos participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação.

8. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 
8.1. O critério de julgamento para escolha da melhor proposta neste certame será a de menor preço por ITEM.

8.2. Logo após o encerramento da etapa de lances, na fase de Aceitação da proposta de preços, a Pregoeiro fará uso da opção “Convocar Anexo” ao vencedor, que deverá encaminhar a sua proposta de preços, atualizado pelo valor de lance, e outros documentos que poderão ser exigidos, através do sistema, por meio do link “Anexar”, disponível no Comprasnet, no prazo máximo de 03(três) horas.  
8.2.1 O fornecedor que não conseguir enviar as suas propostas de preços e demais documentos por meio do link “Anexar”, poderá enviar mensagem, pelo e-mail cpl@svc.ifmt.edu.br, no mesmo prazo e condições descritas no subitem 8.2.

8.3. A Pregoeiro e sua equipe de apoio farão o julgamento, com o apoio do Setor Solicitante, da proposta classificada em primeiro lugar, verificando quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado para contratação, o atendimento as especificações do objeto e exigências estabelecidas no Edital e seus anexos. 

8.3.1. A proposta de preços será preenchida em conformidade com o MODELO DE FORMULAÇÃO DA PROPOSTA constante do Anexo II do Edital e deverão estar computados todos os custos necessários para o fornecimento do objeto desta licitação, bem como todos os impostos, fretes, seguros, encargos e taxas, redigida em português, com clareza e sem entrelinhas, e constar:
a) o número do Pregão Eletrônico;
b) o nome comercial da empresa proponente, o CNPJ, inscrição estadual, endereço completo, incluindo o CEP, número(s) de telefone(s), fax e e-mail, se houver;
c) a descrição completa do objeto ofertado pelo licitante;
d) quantidade, valor unitário e total do item;
e) DECLARAÇÃO expressa de que nos preços constantes na proposta estão inclusas todas as despesas necessárias para a prestação do serviço. 
f) prazo de validade da proposta que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data da sessão pública. A falta de tal informação será considerado aceito o prazo citado nesta alínea;
g) Indicação do nome e número do banco, agência e conta corrente, para efeito de pagamento. Na falta de tal informação, a Administração poderá solicitar em outro momento.

8.4.  A Pregoeiro abrirá o item e procederá a análise das propostas/lances.

8.5. O não encaminhamento da proposta e demais anexos solicitados ou, ainda, se a proposta de menor valor não for aceitável, ocorrerá a desclassificação da proposta.
8.5.1. Na situação supracitada, a Pregoeiro examinará a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital.

8.6. Ocorrendo a situação do item anterior, a Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido melhor proposta.

8.7. Confirmada a aceitabilidade da proposta, a Pregoeiro divulgará o resultado do julgamento do preço, procedendo à verificação da habilitação da licitante, conforme as disposições deste Edital e seus anexos.

8.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

8.9. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço máximo fixado ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

		8.9.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços globais ou 	unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços 	dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 	ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites 	mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 	do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da 	remuneração.
		8.9.2. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preços, ou em 	caso da necessidade de estabelecimentos complementares, poderão ser 	efetuados diligencias, na forma do § 3º do Artigo 43 da Lei  nº 8.666, de 1993, a 	exemplo das enumeradas no §º, do Art 29, da IN SLTI/MPOG nº 2, de 2008
	8.9.3. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) 	da média dos preços ofertados para o mesmo item, não sendo possível a sua 	imediata desclassificação por inexequibilidade, será obrigatória a realização de 	diligência para exame da proposta.
	8.9.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para 	aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as 	provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.

9. DA HABILITAÇÃO
9.1. Encerrada a etapa de lances da sessão pública e aceitação das propostas, a licitante detentora da melhor proposta ou lance encaminhará ao IFMT – Campus São Vicente a documentação referente à habilitação, no prazo de até 3 (três) dias úteis, contados da convocação, juntamente com a Proposta de Preço atualizada, em envelope fechado e rubricado no fecho, no seguinte endereço:

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia – IFMT – Campus São Vicente.
RUA PAU BRASIL,Nº 183, CAIXA POSTAL Nº 3108 – Agência Coxipo da Ponte, Bairo Jardim das Palmeiras – Cuiabá – MT – CEP 78.080-970

9.2. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados em original, ou por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas, funcionário da unidade que realiza a licitação, ou publicação em Órgão de imprensa oficial. 
9.2.1. As ME e EPP deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

9.3. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação, a Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

9.3.1. A consulta ao SICAF deverá abranger a verificação da composição societária das empresas a serem contratadas, a fim de se certificar eventual participação indireta que implique ofensa ao art. 9º, III, da Lei nº 8.666/1993. Caso tais informações não estejam disponíveis no SICAF, caberá à Pregoeiro verificar no contrato social da empresa – o qual, já é documento de apresentação obrigatória na habilitação jurídica.

9.3.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de eventual matriz ou filial (cfr. Acórdão TCU nº 1.793/11) e de seu sócio majoritário (cfr. art. 12 da Lei n° 8.429/92, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário).

9.3.3. Constatada a existência de vedação à participação no certame, a Pregoeiro reputará o licitante inabilitado.

9.3.4. Ainda como condição prévia à habilitação, para os itens ou grupos de participação exclusiva para ME/EPP ou equiparados, ou na hipótese de exercício da prerrogativa de efetuar o lance de desempate previsto Lei Complementar nº 123/2006, a Pregoeiro poderá consultar o Portal da Transparência do Governo Federal (www.portaldatransparencia.gov.br), na seção “Despesas – Gastos Diretos do Governo – Favorecido (pessoas físicas, empresas e outros)”, para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias recebidas pelo licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar no exercício anterior ou corrente extrapola o faturamento máximo permitido como condição para esse benefício.

9.3.5. Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite legal, a Pregoeiro indeferirá a aplicação do tratamento diferenciado em favor do licitante, conforme artigo 3°, §§ 9°, 9°-A, 10 e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006, com a consequente inabilitação, sem prejuízo das penalidades incidentes.

9.4. Para habilitação dos licitantes será exigida a documentação relativa à:

I. habilitação jurídica;
II. qualificação econômico-financeira;
III. regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, o sistema de Seguridade Social - INSS e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS;
IV. à regularidade fiscal perante as Fazendas Estaduais e Municipais;
V. cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição;
VI. declaração de fato superveniente, atestando a inexistência de circunstâncias;
VII. Declaração de que a empresa licitante conhece e concorda com as condições estabelecidas no edital e que atende aos requisitos de habilitação.
VIII. Declaração de Elaboração Independente de Proposta.

9.4.1. A documentação relativa aos incisos I, II e III e IV, do subitem 9.4., será verificada “online” no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF.

9.4.1.1. Os licitantes vencedores que não se encontrem com o cadastro atualizado no SICAF, deverão encaminhar, além da documentação prevista, as documentações estabelecidos no Art. 29 (Regularidade Fiscal e Trabalhista) e Art. 31 (Qualificação econômico-financeira) ambos da Lei nº 8.666/93, sob pena de ser inabilitado. Documentos estes a saber:

1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA:
a) Ato constitutivo, estatuto ou Contrato Social em vigor da licitante, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
b) Inscrição do ato constitutivo em Cartório de Registros de Pessoas Jurídicas, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova da diretoria em exercício.

2 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
a) prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de Contribuintes (CGC); 
b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
c) prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
d) prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

3 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRO:
a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social exigíveis e apresentados na forma da lei que comprovam boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;
b) Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial expedida no domicílio da pessoa física, com data de validade de no mínimo de 60 (sessenta) dias contados a partir da data de sua expedição.

O balanço patrimonial e demonstrações contábeis apresentados pelo fornecedor, para fins de habilitação, têm que estar registrados em livro próprio, na forma da lei.

9.4.2. Para atender ao disposto nos incisos V, VI, VII e VIII do subitem 9.4., o licitante deverá enviar na forma eletrônica as declarações no momento do cadastro da proposta no site www.comprasnet.gov.br. As mesmas serão dispensadas de apresentação, via fax, e-mail ou correio, tendo em vista que são disponibilizadas à Pregoeiro, através do sistema, no momento da habilitação, salvo modificações no Sistema e/ou solicitações que se fizerem necessárias.

9.5. Os documentos de habilitação exigidos no Edital, além daqueles dispostos no item 9.4, são:
9.5.1. Proposta de preços com as descrições detalhadas do objeto ofertado, devidamente assinada e atualizada pelos preços de lances, conforme Anexo II do Edital, em papel timbrado da empresa;
9.5.2. Atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que a LICITANTE tenha prestado, a contento, serviços compatíveis com o objeto ora licitado, com fornecimento de mão-de-obra e de todo o material, peças e ferramentas necessários.
9.5.3. A Certidão Negativa de Débitos trabalhistas (CNDT), instituída pela Lei nº. 12.440/2011 será consultada on-line pela Pregoeiro, quando da fase de habilitação. 
9.5.4. Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial expedida no domicílio da pessoa física, com data de validade de no mínimo 30 dias contados a partir da data de sua expedição.

9.6.  A licitante com proposta aceita terá sua situação financeira avaliada, com base na obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores que 1 (um), resultantes da aplicação da seguinte fórmula: 

	Ativo Circulante + Realizável em Longo Prazo	
LG = _______________________________________
	
          Passivo Circulante + Exigível em Longo Prazo

			Ativo Total
SG = ________________________________________

	Passivo Circulante + Exigível em Longo Prazo

	                     	Ativo Circulante
LC = ________________________________________

			Passivo Circulante

9.7. A licitante que apresentar resultado igual ou menor que 1 (um), em qualquer dos índices referidos no subitem 9.6. deste edital, quando de sua habilitação deverá comprovar que possui Capital social registrado ou patrimônio líquido mínimo,  igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor total de sua Proposta de Preços.
9.7.1. Para a documentação relativa à qualificação econômico-financeira será exigido o balanço patrimonial do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprove a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios (Inciso I, do Art. 31, da Lei nº 8.666/93). 

9.8. As sociedades constituídas há menos de 1 (um) ano poderão participar da licitação apresentando o balanço do período de sua existência, para comprovação do valor estabelecido no subitem 9.7 deste Edital. 

9.9. Não serão aceitos “protocolo de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos exigidos no presente Edital e seus Anexos.

9.10. Será considerado inabilitado, o licitante que: deixar de apresentar a referida documentação, apresentar documentação incompleta ou em desacordo com o Edital e Legislação em vigor.  

9.11. As licitantes, deverão apresentar toda a documentação exigida no Edital, inclusive para comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (Art. 43, Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006).
9.11.1. Na fase de habilitação, deverá ser apresentada e conferida toda a documentação e, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito, de certidão negativa (§ 1°, Art. 4º, Decreto nº 6.204, de 5 de setembro de 2007).
9.11.2. A declaração de vencedor de que trata o subitem anterior acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de aceitação, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para habilitação e abertura da fase recursal (§ 2º, Art. 4º, Decreto nº 6.204, de 5 de setembro de 2007).
9.11.3. A prorrogação do prazo previsto no subitem 9.11.1 deste Edital, será sempre concedida pela administração quando requerida pelo licitante, a não ser que exista urgência na contratação ou prazo insuficiente para o empenho, devidamente justificados (§ 3º, Art. 4º, Decreto nº 6.204, de 5 de setembro de 2007).

9.12. A não-regularização da documentação, por parte das microempresas e empresas de pequeno porte, no prazo previsto no subitem 9.11.1, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste  Edital e facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação (§ 2°Art. 43, Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 2006).

9.13. Para fins de habilitação, a verificação pelo órgão promotor do certame nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova.

9.14. Constatado o atendimento às exigências fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor pela Pregoeiro, sendo adjudicado o objeto do certame.

9.15. O IFMT Campus São Vicente efetuará consultas ao SICAF por ocasião da emissão do empenho e a cada pagamento, visando à manutenção das condições de habilitação da licitante vencedora.

10. DOS RECURSOS
10.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, no prazo concedido pela Pregoeiro não menor que 30 (trinta) minutos, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando, então, lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentar as razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

10.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos termos do item anterior, importará na decadência desse direito, ficando a Pregoeiro autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.

10.3. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

10.4. O recurso deverá ser dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.

10.5. Não serão reconhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais.

10.6. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório.

11. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
11.1. A adjudicação do objeto será viabilizada pela Pregoeiro sempre que não houver recurso.

11.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pela Pregoeiro, ou quando houver recurso, pela própria autoridade competente.

12. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
12.1. Após a proclamação do resultado da licitação e adjudicação do objeto da licitação pela Pregoeiro, será efetuado o registro de preços e confeccionada a respectiva Ata de Registro de Preços, compromisso a ser firmado entre as concorrentes vencedoras, Órgão Gerenciador e  Órgãos Participantes e homologada pela autoridade competente. 

12.2. Com a assinatura da Ata de Registro de Preços, a empresa que teve o seu preço registrado assume o compromisso de atender durante o prazo de sua vigência, os pedidos realizados, quando então será emitida a respectiva Nota de Empenho.

12.3. A Ata de Registro de Preços é um compromisso de fornecimento firmado pelo licitante vencedor e destina-se a subsidiar o acompanhamento dos preços.
12.3.1 Em conformidade com o permissivo presente no Art. 62, da Lei 8.666/1993, a presente licitação não prevê a constituição do “termo de contrato”. 

12.4. A Ata de Registro de Preços deverá ser assinada no INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MATO GROSSO – IFMT Campus São Vicente, pelo representante legal da empresa vencedora, conforme modelo, Anexo III, ao presente Edital.

12.5. Os licitantes vencedores serão convocados para comparecer ao IFMT – Campus São Vicente, no prazo de 3 (três) dias úteis, contados da data de recebimento da convocação para assinar a Ata de Registro de Preços, ou encaminhadas via Correio, com aviso de recebimento para assinatura, no mesmo prazo.

12.6. O prazo para assinatura da Ata de Registro de Preços, poderá ser prorrogado por igual período, desde que solicitado por escrito, durante seu transcurso e mediante motivo justificado e aceito pela Administração.

12.7. Na hipótese do não atendimento à convocação para assinatura da Ata de Registro de Preços, ou havendo recusa em fazê-lo, fica facultado ao órgão gerenciador, aplicar as sanções previstas neste Edital e proceder a convocação dos demais licitantes por ordem de classificação.

12.8. Fica vedada a transferência ou cessão da Ata de Registro de Preços, bem como o Ordem de Fornecimento.

12.9.  Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas no Decreto nº. 7.892/2013 e na Lei 8.666/93. .

12.9.1. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

12.9.2. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos registrados na ata de registro de preços, conforme entendimento do Acórdão 1.233/2012 do Tribunal de Contas da União e §3º, do art. 22 do Decreto nº. 7.892/2013.

12.9.3. Nesta licitação, será firmada uma Ata de Registro de Preços, que é documento vinculativo, obrigacional, com característica de compromisso para futura contratação, onde se registram os preços, fornecedores, órgãos participantes e condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no instrumento convocatório e propostas apresentadas.

12.9.4. Em atendimento ao Acórdão nº. 1.233/2012(TCU/Plenário, em especial aos itens 9.3.2.1.4 e 9.3.2.1.5) e §4º, do art. 22 do Decreto nº. 7.892/2013, o somatório de toda as contratações adicionais, entendidas como aquelas realizadas por órgãos não participantes da presente Ata de Registro de Preços, não poderá ultrapassar o quíntuplo da quantidade total registrada para cada item na ata de registro de preço para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

12.9.5. Após a autorização do órgão gerenciados, o órgão não participante deverá efetivas a contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, obserando o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.


12.10.  Do Registro do Cadastro de reserva:
12.10.1. Nos termos do Art. 10 do Decreto 7.892/2013, após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 
12.10.2. A apresentação de novas propostas não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 
12.10.3. Será incluído, na respectiva ata, conforme Art.11 do Decreto 7.892/2013, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor na sequência da classificação do certame.
12.10.4. O preço registrado com indicação dos fornecedores será divulgado no Portal de Compras do Governo federal e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
12.10.5. A ordem de classificação dos licitantes registrados na ata deverá ser respeitada nas contratações. 
12.10.6. Este registro tem por objetivo a formação de cadastro de reserva, no caso de exclusão do primeiro colocado da ata.

13. DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS
13.1. O Registro de Preços terá validade de 01 (um) ano a contar da data de assinatura da respectiva Ata de Registro de Preços.

14. DO REAJUSTE E ALTERAÇÃO DO PREÇO REGISTRADO
14.1. Os preços registrados manter-se-ão fixos e irreajustáveis durante a validade da Ata de Registro de Preços, com exceção dos casos previstos em Lei.
14.1.1. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado o órgão gerenciador deverá:
a) convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado;
b) frustrada a negociação, será convocado os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 
	
14.1.2. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento;
b) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

14.1.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação do item da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa para aquele item.
14.2. Após emitida e recebido a nota de empenho e ordem de fornecimento, não caberá a concessão de reajuste e/ou reequilíbrio econômico, salvo quando solicitado previamente para a revisão dos preços da Ata de Registro de Preços.

15. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS DO FORNECEDOR
15.1. O fornecedor terá seu registro cancelado quando:
a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
b) não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
c) não aceitar reduzir seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado; e
d) tiver presentes razões de interesse público;
e) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do artigo 87 da Lei nº. 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei nº. 10.520, de 2002.

15.2. O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador.

15.3. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preços na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou força maior devidamente comprovado.

15.4. Caso o contrato já tenha sido celebrado , ou a nota de empenho e/ou ordem de serviço já tenha sido emitida e entregue à empresa contratada, e havendo a recusa do fornecedor em entregar o material/serviço (inexecução total ou parcial), ou ainda, na ocorrência de qualquer dos motivos elencados no art. 78 da Lei n. 8.666/93, o fato poderá ensejar na rescisão contratual, nas condições e formas estabelecidas neste Edital e nos arts. 77 e seguintes da lei n. 8666/93, combinado com o art. 72 da referida lei.

16. DAS ESTIMATIVAS E COMPOSIÇÃO DOS CUSTOS
16.1. Nos preços propostos e nos lances que a licitante vier a fornecer já deverão estar incluídos todos os custos necessários para a prestação dos serviços, bem como todos os itens, impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, transporte, garantia, instalação e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o objeto licitado, constante da proposta. 

16.2. É de total e exclusiva responsabilidade da adjudicatária.
16.2.1. Todo e qualquer dano que causar ao IFMT Campus São Vicente , ou a terceiros, ainda que culposo, praticado por seus prepostos, empregados ou mandatário.
16.2.2. Todo e qualquer sinistro, danoso ou acidentes que por ventura venha 	ocorrer dentro de suas instalações independente de culpa ou dolo.
16.2.3. Toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência do objeto em questão, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam eventuais decisões judiciais, eximindo o IFMT de qualquer solidariedade ou responsabilidade.
16.2.4. Toda e qualquer multa, indenizações ou despesas impostas ao IFMT, por autoridade competente, em decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento a ser observado na execução do contrato.

16.3. Desde já a adjudicatária autoriza o IFMT Campus São Vicente a descontar o valor correspondente aos referidos danos ou prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial, assegurada a prévia defesa.

16.4. A proposta da licitante não poderá apresentar preço superior ao valor médio de mercado de CADA ITEM conforme estimativa de custo constante no item 4 do Termo de Referência, tendo em vista a necessidade de conformidade dos preços contratados aos valores de mercado, conforme inciso IV, Art. 43, da Lei 8.666/93.

16.5. As quantidades estimadas no item 4 do Termo de Referência, tão somente, como subsídio aos licitantes na formulação de suas propostas, não constituindo qualquer compromisso futuro a este Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso - Campus São Vicente. Assim, tais são meramente estimativos, podendo variar durante a execução do contrato, não cabendo à empresa vencedora do certame quaisquer direitos caso não seja atingido o valor estimado durante o prazo da vigência ata.

16.6 O valor empenhado não utilizado será anulado por ocasião do encerramento da vigência da ata de registro de preços.

17. DA ESTRATÉGIA DE SUPRIMENTO
17.1. Os órgãos participantes deste certame solicitarão os serviços a medida que surgirem as necessidades e conforme estabelecido no Termo de Referência, anexo deste Edital.
17.2. A prestação dos serviços será no prazo estipulado pelo Termo de Referência e somente poderá ocorrer após o encaminhamento da Nota de Empenho.

17.3. A estratégia de solicitação e execução dos serviços, rotinas de protocolos e prazos para execução dos serviços estão previstos no item 4 do Termo de Referência.

18. DO LOCAL, CONDIÇÕES E PRAZO DE ENTREGA
18.1 Os serviços serão prestados de acordo com as especificações constantes no Termo de Referência, anexo I deste Edital e conforme e quantidades estabelecidas na nota de empenho.

18.2. As condições e prazos para a entrega do objeto estão previstos no Termo de Referência.

18.3. O recebimento do(s) serviços objeto da contratação estará (ão) condicionado(s) à conferência, exame qualitativo e aceitação final, obrigando-se a empresa vencedora a reparar, corrigir, substituir, os eventuais defeitos ou incorreções porventura detectadas.

18.4. A Administração rejeitará no todo, ou em parte, a entrega do objeto em desacordo com as especificações contidas no Termo e/ou propostas pela adjudicatária.

18.5. O objeto poderá ser conferido detalhadamente em momento posterior a sua entrega, reservando-se ao responsável pelo seu recebimento, o direito de rejeitar os materiais que não satisfaçam as especificações exigidas na licitação.

18.6 O objeto deste certame deverá ser entregue com a respectiva nota fiscal e esta deverá conter no mínimo: número do pregão, número do item licitado, especificação detalhada, nº de série do equipamento (se possível), marca e modelo.

19. DA FISCALIZAÇÃO
19.1. A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.

19.2. Os serviços ora contratados serão acompanhados, fiscalizados e atestados pelo Fiscal da Ata de Registro de Preços, designado pelo IFMT Campus São Vicente, observando-se o exato cumprimento de todas as cláusulas e condições decorrentes deste Edital e seus anexos, anotando, inclusive em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do mesmo, determinando o que for necessário à regularização das falhas observadas, como prevê o artigo 67 da Lei 8.666/93.

20. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
20.1. As obrigações das partes, dentre outras relacionadas neste Edital, são aquelas estabelecidas no Termo de Referência e Ata de Registro de Preços, anexos deste Edital.

21. DAS SANÇÕES
21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, e do Decreto nº 5.450, de 2005, a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação:
21.1.1. Não assinar a Ata de Registro de Preços, não retirar a nota de empenho, ou não assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta ou da Ata de Registro de Preços;
21.1.2. Apresentar documentação falsa;
21.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
21.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;
21.1.5. Falhar ou fraudar na execução do Contrato;
21.1.6. Comportar-se de modo inidôneo;
21.1.7. Cometer fraude fiscal;
21.1.8. Fizer declaração falsa;
21.1.9. Ensejar o retardamento da execução do certame.
21.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;
b) Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos;

21.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

21.3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

21.4. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

21.5. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

21.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

21.7. As multas serão recolhidas em favor da União, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dívida Ativa da União e cobradas judicialmente.

21.8. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

21.9. Caso o contrato já tenha sido celebrado, ou a nota de empenho e/ou ordem de serviço já tenha sido emitida e entregue a empresa contatada, e havendo a recusa do fornecedor em entregar o material/serviço (inexecução total ou parcial), ou ainda, na ocorrência de qualquer dos motivos elencados no art. 78 da Lei nº 8.666/93, o fato poderá ensejar na rescisão contratual, nas condições e formas estabelecidas neste edital e nos arts. 77 e seguintes da lei nº 8.666/93, combinado com o Art. 62 da referida Lei.

22.  DO PAGAMENTO
22.1. Os pagamentos à CONTRATADA serão efetuados, por meio de ordem bancária, em conta-corrente por ela indicada, até 30 dias, após a apresentação da Nota Fiscal-Fatura, contendo a descrição dos materiais e quantidades, devidamente atestados pelo representante da Administração do Campi solicitante.

22.1.1. O pagamento será efetuado em parcelas, conforme execução dos serviços contratados, com a contra apresentação de documentos comprobatórios resultantes dos serviços executados.

22.2. Os pagamentos cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei nº 8666/93, serão efetuados no prazo de até 05 (cinco) dias úteis.

22.3. Caso a prestadora de serviços seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuição das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES, deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor.  

22.4. Previamente a cada pagamento à CONTRATADA, a CONTRATANTE realizará consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação.
22.4.1. Em existindo documento com prazo de validade vencido ou irregular:
a) a Contratada será notificada pela Diretoria de Administração e Planejamento para proceder à regularização;
b) a Contratada, depois de notificada, terá o prazo de 15 (quinze) dias para proceder à regularização. Findo o prazo, em não se manifestando ou não regularizando, a DAP certificará o fato e submeterá o assunto a Direção Geral;
c) caso a documentação esteja disponível na internet, a própria DAP poderá baixá-la e carreá-la aos autos, sem necessidade de comunicar o fato à Contratada. 

22.4.2. Nenhum pagamento será efetuado ao fornecedor enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe foi imposta em virtude de penalidade ou inadimplência na execução.

22.5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamentos, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela CONTRATANTE, entre o final do prazo mencionado neste Edital e a data do efetivo pagamento, será na seguinte fórmula:
EM = I x N x VP, onde:
EM = encargos moratórios
N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = valor da parcela a ser paga
I = índice de compensação financeira = 0,0001644, assim apurado:
I = TX/365;
TX = percentual da taxa anual = 6%

22.6. A critério da CONTRATANTE, poderão ser utilizados os créditos existentes em favor da CONTRATADA para compensar quaisquer possíveis despesas resultantes de multas, indenizações, inadimplências contratuais e/ou outras de responsabilidade desta última.
22.6.1. O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao contratado será precedido de processo administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e meios que lhe são inerentes. 

23.  DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS
23.1. Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão.
23.1.1. Caberá à Pregoeiro, auxiliada pelo setor solicitante, decidir sobre a impugnação, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 
23.1.2. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.

23.2. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados à Pregoeiro, até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura da sessão pública, preferencialmente por meio eletrônico, via internet, no seguinte endereço: pcpl@svc.ifmt.edu.br.

23.4. As impugnações e esclarecimentos deverão ser manifestadas por escrito, dirigidas à Pregoeiro.

23.5. Independente de declaração expressa, a simples participação nesta licitação, implica aceitação plena das condições estipuladas neste Edital, decaindo do direito de impugnar aos seus temos.

24.  DAS DISPOSIÇÕES DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 
24.1. A contratada deverá adotar práticas de sustentabilidade ambiental tais como: 
a) Utilizar, preferencialmente, materiais reciclados, reutilizados e biodegradáveis.
b) Racionalizar o uso de substâncias potencialmente tóxicas;
c) Substituir, sempre que possível, as substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade.

25.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
25.1. A Autoridade Competente para aprovação do procedimento poderá revogar a licitação, por razões de interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e fundamentado.

25.2. É facultada à Pregoeiro ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta.

25.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o dia do término.

25.4. A presente licitação poderá ser adiada ou transferida sua abertura para outra data, mediante prévio aviso.

25.5. Nenhuma indenização será devida aos licitantes pela elaboração ou pela apresentação de documentação referente ao presente Edital.

25.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

25.7. Os casos omissos serão decididos pela Pregoeiro e sua equipe de apoio, segundo as disposições das Leis, Decretos e Normas Administrativas Federais que fazem parte integrante desta Licitação, independentemente de suas transcrições.

25.8. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será competente o juízo da Justiça Federal, Seção Judiciária de Mato Grosso. 


São Vicente da Serra - MT, 06 de Janeiro de 2016.
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AMARILDO POLETTO DA SILVA
Assistente em Administração / Pregoeiro
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